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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI NºGS/2019 
AUTORIA- Executivo Municipal 
ASSUNTO- Dispõe sobre concessão de transferência voluntária de recursos para FACHISA­ 
Apoio e Qualificação Profissional, para o atendimento ao Programa "Aprendizagem", 
como especifica. 

TEOR DO PARECER 

A Comissão de JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO, analisou o 
Projeto de lei Nº65/2019, o qual dispõe sobre concessão de transferência voluntária de 
recursos para FACHISA- Apoio e Qualificação Profissional, para o atendimento ao 
Programa "Aprendizagem", contribuição no valor de R$ 63.236,64 (sessenta e três mil, 
duzentos e trinta e seis reais e sessenta e quatro centavos) para a execução do Programa 
que atende 30 alunos. Trata-se da destinação de recurso estadual do CEDCA/PR, e 
devidamente cadastrado no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Findada a análise, não encontramos dispositivos ilegais ou 
inconstitucionais que impeçam a sua apresentação e tramitação normal, estando, desta 
forma, em condições de ser apreciado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta 
comissão analisar. 

Opinamos pela livre tramitação da matéria deixando o 
mérito para o plenário decidir. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Gabinete das Comissões, em 09 de maio de 2019. 

LI ~º ~~[ . ~s rtíz eugt 
PRESIDENTE 

~~~~ad~ SE . Silva Sousa 
RIA 

Mauro Bertoli 
RELATOR 
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COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA E ORÇAMENTO 

PROJETO DE LEI N265/2019 
AUTORIA- Executivo Municipal 
ASSUNTO- Dispõe sobre concessão de transferência voluntária de recursos para FACHISA­ 
Apoio e Qualificação Profissional, para o atendimento ao Programa "Aprendizagem", 
como especifica. 

TEOR DO PARECER 

A Comissão de COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA E 
ORÇAMENTO, analisou o Projeto de lei Nº65/2019, o qual dispõe sobre concessão de 
transferência voluntária de recursos para FACHISA- Apoio e Qualificação Profissional, para 
o atendimento ao Programa "Aprendizagem", contribuição no valor de R$ 63.236,64 
(sessenta e três mil, duzentos e trinta e seis reais e sessenta e quatro centavos) para a 
execução do Programa que atende 30 alunos. Trata-se da destinação de recurso estadual 
do CEDCA/PR, e devidamente cadastrado no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente. 

A douta Comissão de Justiça, Legislação e Redação já opinou 
quanto à legalidade e à constitucionalidade do Projeto. 

Opinamos pela livre tramitação da matéria deixando o 
mérito para o plenário decidir. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Gabinete das Comissões, em 09 de maio de 2019. 

Mauro Bertoli 
PRESIDENTE 

Gentil Pereir~Jde Souza Filho 
RELATOR 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PROJETO DE LEI N!!GS/2019 
AUTORIA- Executivo Municipal 
ASSUNTO- Dispõe sobre concessão de transferência voluntária de recursos para FACHISA­ 
Apoio e Qualificação Profissional, para o atendimento ao Programa "Aprendizagem", 
como especifica. 

TEOR DO PARECER 

A Comissão de EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES, SAÚDE E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL analisou o Projeto de lei N!!GS/2019, o qual dispõe sobre concessão 
de transferência voluntária de recursos para FACHISA- Apoio e Qualificação Profissional, 
para o atendimento ao Programa "Aprendizagem", contribuição no valor de R$ 63.236,64 
(sessenta e três mil, duzentos e trinta e seis reais e sessenta e quatro centavos) para a 
execução do Programa que atende 30 alunos. Trata-se da destinação de recurso estadual 
do CEDCA/PR, e devidamente cadastrado no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente. 

A douta Comissão de Justiça, Legislação e Redação já opinou 
quanto à legalidade e à constitucionalidade do Projeto. 

Opinamos pela livre tramitação da matéria deixando o 
mérito para o plenário decidir. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Gabinete das Comissões, em 09 de maio de 2019. 


